
PARECER Nº 810, DE 2019

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 947, DE 2017 

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a disponibilização na internet da lista de pessoas condenadas por crime de violência contra a mulher.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do regimento interno, propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 152ª a 156ª Sessões Ordinárias, de 18 a 24 de outubro de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.
Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto, na forma do substitutivo.
Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Cabe a esta Comissão, preliminarmente, o exame dos ”aspectos financeiros e orçamentários públicos de quaisquer proposições que importem aumento ou diminuição da receita ou da despesa pública ”, conforme estabelece o Regimento Interno da ALESP .
Quanto ao mérito, é inegável que se abre a possibilidade de maior integração entre os controles dos diferentes Poderes, assim, estabelecendo medidas protetivas para evitar que possíveis vítimas estejam expostas aos praticantes dos crimes contra a mulher.
Por outro lado, o Substitutivo aperfeiçoa claramente o texto original, à medida que cria um cadastro de informações para o Combate à Violência contra a Mulher na esfera estadual. Sendo que, sem dúvida, tal instrumento facilitará o trabalho dos órgãos responsáveis pela persecução penal destes criminosos, possibilitando o compartilhamento de dados relativos aos condenados e suspeitos por esses crimes.
Na qualidade de Relator, verificamos que há previsão na Lei nº 16.923/2019, que dispõe sobre o orçamento do Estado no ano de 2019, ao tratar da Secretaria da Segurança Pública (órgão 18000). Para este órgão, há previsão de recursos para o Programa de IMPLANTAÇÃO DE PROJETOS DE INOVAÇÃO E TIC (1818), ação 06.183.1818.5642, que trata do provimento de condições para a concretização dos projetos compreendendo telecomunicação, informática e inteligência.
Como se vê, existem recursos destinados ao aperfeiçoamento da estrutura informatizada da pasta da Segurança Pública, capaz de reunir dados e elaborar o Cadastro Estadual de Informações para o Combate à Violência contra a mulher.
Desta forma, inexistindo óbices de natureza financeira ou orçamentária, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 947/2017, na forma do Substitutivo apresentado pela Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários.

a) Castello Branco - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo da CSP.
Sala das Comissões, em 7/8/2019.

a) Wellington Moura - Presidente
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